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PROCESSO N' O79t2024

ASSUNÍO: ContrâtâÇáo direta por lnexigibilidade de Licitação

OBJETO: Locaçáo do lmóvel da Sr..,oão Paulo de Alencar lvledeiros

Legislaçáo Aplicável aÍ7. 74, V , da Lei 14 133121 .

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se da contrataçâo direta, por inexigibilidade de licitação ao amparo do

inciso V do aÍ1.74 da Lei no 14j332021' na qual visa a locação de imóvel situado

na Rua Nova. no 00600, Centro, Alto Alegre do Pindâre - MA, CEP 65398-000' de

propriedade do Sr. João Paulo de Alencar lvlêdeiros, a seÍ utilizado pela Sêcrêlária

Municipal de Educação, Esporte e Lazet paÍa servir como Centro de Educação

lnfântil Aquarela , atendendo as necessidades desta secretaria'

1.2. A Secretariâ Municipal de Obras e Urbânismo âtesta que o imóvel, objeto do

processo, encontra-se em perfeitas condições de uso, pos§uindo características

fisicas únicas.

1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito:

b) ManifestaÇão do Setor de Contratos;

c) ManifestaÇáo da Secretaría de Obras e Urbanismo:

d) Dotação Orçamentáia

E o relatório, opina-se.

'1 .4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Pút lico podeÍá ser realizada por inexigibilidade

de licitaçã; ao amparo do inciso V do ad..74 da Lei no 14'133' de 01 de abril de

202'1, desde: (a) Ás caracÍeflsÍicas de instalações e de loÇalizaçáo tornem

necessária sua êsco/ha; (b\ Haja avatiação prévia do bem do seu estado de

conseNaçáo, dos cusÍos de adaptações' quando imprescindiveis âs necessrdadês

de utilizaçao, e do prazo de amotlizaçáo dos /nvêst'Ínentos; (c) Haia ceftificaçáo da

inexistência de imóveis pÚblícos vagos e disponíveis que atendam ao obieto; e' (d\
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Haja justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Adminislração e que evidenciem vantagem para ela, in verbis:

Att. 74 E inexigívet a licitação quando inviável a conpetiçáo, em

espec/a/ rlos casos de.

()
V - aquisíção ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tornem necessáia sua escolha.
()
§ 5o Nas cortratações com fundamento no inciso V do capul cleste

artlgo. devem ser obseNados os seguintes requisitos:

I - avatiação prévia do bem, do seu estado de conseNação. dos

custos de adaptações, quando imprescitldivels âs ,êcessldades de

utilizaçáo, e do prazo de amoftização dos ttlveslimerto§,

tt - ceftificaçáo cla inexistência de imoveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao obieto;
llt - iustificativas que demonstrem a singularidade do imovel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem

para ela

1.5. O contrato de locação em que o Poder Público seja locâtário encontrâ-se

previsto no ârt. 89 e seguintes, da Lei no 14.133, de 2021, aplicando-se o disposto

no art. 92 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas as regras de

Direito Privado, previstas na legislação sobre locaçâo para fins não residenciais, isto

é, a Lei do lnquilinato n'8.245, de 18 de outubro de 1991.

1.6. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente com todas as

peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contÍatação direta por inexigibilidade

de licitaçáo, com base no art. 74, V, da Lei 14.133121 , com o Locâdor acima referido'

Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo regular do Locador e

imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidadei

1.7. Uma uez supridas as condições anteriores, por fim, cabe a Vossa Excelênc'a

decidir quânto à Ratificaçâo da presente conirataÉo direta por inexigibilidade de

licitaçáo.

1.8. Por fim, tendo em vista a instruÇão dos autos, segue em anexo a Minuta do

Contrato, aplicando-se o disposto nos arts. 92 da referida Lei e demais normas

gerais, no que couber (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como as
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regras aplicadas no Direito privado, previstas na legislaçáo sobre locaçâo para fins
não residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.24511991.

Conforme dêspacho do Excelentissimo Prefeito lvlunicipal, encaminham-sê os autos

à Procuradoria GeÍal do Município para emissáo de parecer juridico quanto a
aprovação da minuta do contrato e os procedimentos legais da contrataçáo direta.

À Consideração de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 02 de abÍil de 2024.

WÁ,*rh,+,,t!r,.M
Presidenté da Com§são Permanente de 

ticitaÇáo
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